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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA TERESA BARROS SCHUTZ
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO 
INICIAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM, EM RAZÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ao julgar o RE 636.553 (Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 25/5/2020), sob o regime de repercussão 
geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese segundo a qual, por ser de natureza 
complexa, o ato de concessão de aposentadoria de servidor público apenas se 
perfectibiliza mediante a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de 
Contas, de modo que a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no 
art. 54 da Lei 9.784/1999, somente se inicia com a chegada do processo à respectiva 
Corte de Contas" (STJ, AgInt no AREsp 1.631.348/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.890.871/PE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2022; AgInt 
no REsp 1.883.027/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 28/04/2021.
IV. Além disso, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que "'a lei superveniente que promove a reestruturação do sistema remuneratório do 
servidor público pode operar a absorção de vantagens pessoais incorporadas, ainda 
que tenham sido obtidas judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a 
irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão judicial, nessas 
hipóteses, obedece à cláusula rebus sic stantibus, a produzir efeitos somente quando 
mantiverem hígidas as situações de fato e de direito existentes no momento de sua 
prolação, de sorte que não há falar em violação ao princípio constitucional da coisa 
julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal). (AgRg no REs 1.157.516/RS, rel. 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 5.2.2013, DJe de 
15.2.2013).' (AgRg no RMS 28.116/DF, rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, DJe 12/08/2015). 'Não há direito à percepção ad aeternum 
de parcela de remuneração por servidor público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ 
FUX, Tribunal Pleno, julgado em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)' (AgInt no REsp 
1.577.459/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 23/11/2018)" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.976.105/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/02/2023). Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.916.908/RN, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022; AgInt no RMS 
39.128/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/02/2022; AgInt no REsp 1.849.607/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/03/2020.
V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, na hipótese dos 
autos.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.858 - PR (2016/0126225-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

ausência de afronta ao art. 535 do CPC/73, consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do STJ e incidência das Súmulas 283/STF, 282/STF e 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o v. acórdão ao manter o 

entendimento do TCU quanto à supressão das rubricas incorporadas há mais de 18 

(dezoito) anos aos proventos da Agravante quando da concessão da aposentadoria, 

afirmando pela inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/99, por se tratar de ato complexo, 

não observou a recente jurisprudência deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, assim 

como a orientação da Procuradoria Geral da República na Repercussão Geral conferida 

ao RE nº 636.553, que define o ato concessor da aposentadoria como composto e, por 

isso, independe para sua perfectibilização de registro pelo TCU, estando submetido, 

portanto, ao prazo decadencial de 5 (cinco) anos".

Prossegue no sentido de que "não é possível afirmar que este Egrégio STJ 

já sedimentou o entendimento de que o ato de aposentadoria é ato complexo, pois em 

recente decisão da Corte Especial (publicada em 25/05/2015), firmou-se o 

posicionamento no sentido de que é necessário observar o prazo decadencial do art. 54 

da Lei nº 9.784/99 para a revisão do ato concessor da aposentadoria, pois este se 

configura como composto e não complexo".

Afirma, ainda, ser "necessário se observar a garantia da revisão do ato em 

prazo razoável, nos termos do art. 54 da Lei nº 9.784/99, em prol dos princípios da 

segurança jurídica, da dignidade da pessoa humana e da boa-fé do Administrado, além 

da necessidade de observância à estabilização das relações entre o Administrado e da 

Administração Pública".

Alega, ademais, que, "ao contrário do consignado, a Recorrente, ora 

Agravante, efetivamente impugnou o fundamento do v. acórdão, reafirmando que, ainda 

que se considerasse a reestruturação da carreira dos docentes do Magistério Superior e 

eventual absorção das referidas rubricas, também teria ocorrido a decadência do direito. 

Isso porque, a partir de 08/09/2006, quando já considerava ilegal o pagamento da URP/89 

e do reajuste de 3,17%, a UFPR deveria ter tomado as providências que entendia como 

necessárias para a sua revisão até a data limite de 08/09/2011. No entanto, nada fez, 

permanecendo inerte até maio/2012, quando decidiu comunicar a Agravante acerca do 

corte imediato das mencionadas rubricas, a partir do contracheque de julho/2012".

Diz que "o exame da matéria objeto do recurso especial não encontra óbice 

na Súmula nº 7 deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ou seja, não se trata de 

matéria de fato, uma vez que os honorários advocatícios foram fixados em valor 
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Superior Tribunal de Justiça

exorbitante ante a natureza/complexidade da causa e o potencial econômico da 

Agravante, frisando-se que a fixação dessa forma implica violação a dispositivo de lei 

federal, qual seja, art. 20, §§ 3º e 4º do CPC, sendo possível, então, sua apreciação por 

esta Egrégia Corte".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.858 - PR (2016/0126225-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA TERESA BARROS SCHUTZ 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 

INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO 

INICIAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO DE 

VANTAGEM, EM RAZÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 

à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ao julgar o RE 636.553 (Rel. Ministro 

GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 25/5/2020), sob o regime de repercussão 

geral, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese segundo a qual, por ser de natureza 

complexa, o ato de concessão de aposentadoria de servidor público apenas se 

perfectibiliza mediante a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de 

Contas, de modo que a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no art. 

54 da Lei 9.784/1999, somente se inicia com a chegada do processo à respectiva Corte 

de Contas" (STJ, AgInt no AREsp 1.631.348/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.890.871/PE, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2022; AgInt 

no REsp 1.883.027/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 28/04/2021.

IV. Além disso, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

"'a lei superveniente que promove a reestruturação do sistema remuneratório do servidor 

público pode operar a absorção de vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham 

sido obtidas judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a irredutibilidade 

nominal de vencimentos. Isso porque a decisão judicial, nessas hipóteses, obedece à 

cláusula rebus sic stantibus, a produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as 

situações de fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que não há 
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Superior Tribunal de Justiça

falar em violação ao princípio constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal). (AgRg no REs 1.157.516/RS, rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 5.2.2013, DJe de 15.2.2013).' (AgRg no RMS 28.116/DF, rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 12/08/2015). 'Não há 

direito à percepção ad aeternum de parcela de remuneração por servidor público' (RE 

561.836, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 26/9/2013, DJe de 

10/2/2014)' (AgInt no REsp 1.577.459/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 

Turma, DJe 23/11/2018)" (STJ, AgInt no AREsp 1.976.105/MA, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2023). Precedentes: STJ, AgInt no REsp 

1.916.908/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022; 

AgInt no RMS 39.128/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 23/02/2022; AgInt no REsp 1.849.607/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/03/2020.

V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de valor 

sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são 

eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, na hipótese dos autos.

VI. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

No ponto, cabe ressaltar que, segundo entendimento desta Corte, "não há 

violação do art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 

fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa 

menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 

1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.542.618/PR, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2020; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausentes omissão, contradição ou obscuridade no julgado (STJ, 

AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para obrigar o 

Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 

117.463/RJ, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 

27/10/97).

No mais, em relação à natureza do ato de concessão de aposentadoria aos 

servidores públicos, registra-se que não cabe mais discussão que a decisão final deve, 

necessariamente, por disposição constitucional (art. 71, III, da CF/88), passar pelo crivo do 

Tribunal de Contas – correspondente ao ente federativo ao qual o servidor é vinculado –, 

que decidirá pela legalidade ou não do ato praticado, tanto que este Tribunal perfilha o 

entendimento de que o ato de concessão de aposentadoria é complexo, que só se 

perfectibiliza com o exame pelo Tribunal de Contas.

Com efeito, "ao julgar o RE 636.553 (Rel. Ministro GILMAR MENDES, 

TRIBUNAL PLENO, DJe 25/5/2020), sob o regime de repercussão geral, o Supremo 

Tribunal Federal firmou a tese segundo a qual, por ser de natureza complexa, o ato de 
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Superior Tribunal de Justiça

concessão de aposentadoria de servidor público apenas se perfectibiliza mediante 

a conjugação das vontades do órgão de origem e do Tribunal de Contas, de modo 

que a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no art. 54 da Lei 

9.784/1999, somente se inicia com a chegada do processo à respectiva Corte de Contas" 

(STJ, AgInt no AREsp 1.631.348/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 28/10/2021).

Citado RE restou assim ementado:

"Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Aposentadoria. Ato 

complexo. Necessária a conjugação das vontades do órgão de origem e do 

Tribunal de Contas. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 9.784/1999 antes da 

perfectibilização do ato de aposentadoria, reforma ou pensão. Manutenção 

da jurisprudência quanto a este ponto. 3. Princípios da segurança jurídica e 

da confiança legítima. Necessidade da estabilização das relações jurídicas. 

Fixação do prazo de 5 anos para que o TCU proceda ao registro dos atos 

de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual se 

considerarão definitivamente registrados. 4. Termo inicial do prazo. 

Chegada do processo ao Tribunal de Contas. 5. Discussão acerca do 

contraditório e da ampla defesa prejudicada. 6. TESE: 'Em atenção aos 

princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de 

Contas estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade 

do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar 

da chegada do processo à respectiva Corte de Contas'. 7. Caso 

concreto. Ato inicial da concessão de aposentadoria ocorrido em 1995. 

Chegada do processo ao TCU em 1996. Negativa do registro pela Corte de 

Contas em 2003. Transcurso de mais de 5 anos. 8. Negado provimento ao 

recurso" (STF, RE 636.553, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 

TRIBUNAL PLENO, DJe de 25/05/2020).

Ainda a propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 37 DA CF/88. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, NA VIA RECURSAL ELEITA. 

ACUMULAÇÃO INCONSTITUCIONAL DE CARGOS PÚBLICOS. 

CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 

NÃO CONFIGURADA, NO CASO CONCRETO. PRECEDENTES DO 

STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 

EXTENSÃO, PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/2015.

(...)

III. Em relação à alegada ofensa ao art. 37 da Constituição Federal, 

descabe a análise de contrariedade a dispositivos constitucionais, nesta via 

recursal, cuja competência é atribuída ao Supremo Tribunal Federal (CF, 
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Superior Tribunal de Justiça

art. 102), não se conhecendo do recurso, quanto ao ponto.

IV. Não se olvida que é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, 

caso o ato administrativo, acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado 

antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo 

decadencial de cinco anos para anulá-lo, a contar da vigência do aludido 

diploma legal. Se o ato tido por ilegal tiver sido executado após a edição da 

mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da sua 

prática, sob pena de decadência. A propósito: STJ, AgRg no REsp 

1.563.235/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/02/2016; AgRg no REsp 1.270.252/RN, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2012.

V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'ao julgar o RE 636.553 

(Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe 25/5/2020), 

sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal 

firmou a tese segundo a qual, por ser de natureza complexa, o ato de 

concessão de aposentadoria de servidor público apenas se 

perfectibiliza mediante a conjugação das vontades do órgão de 

origem e do Tribunal de Contas, de modo que a contagem do prazo 

decadencial de 5 (cinco) anos, previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, 

somente se inicia com a chegada do processo à respectiva Corte de 

Contas' (STJ, AgInt no AREsp 1.631.348/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021).

VI. Além disso, 'o termo inicial do prazo de decadência para Administração 

rever o ato de aposentadoria de servidor se dá com a concessão do próprio 

ato, estando ela sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei 

9.784/1999, quando a revisão se dá sem determinação do órgão fiscalizador 

de Contas (TCU)' (STJ, AgInt no REsp 1.591.422/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/10/2021).

VII. Todavia, em hipóteses como a dos autos, esta Corte tem-se 

posicionado no sentido de que 'não ocorre a decadência do direito da 

administração pública de adotar procedimentos para verificar a acumulação 

inconstitucional de cargos públicos, principalmente porque os atos 

inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do tempo. 

Precedentes' (STJ, AgInt no REsp 1.522.353/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/08/2021). No mesmo 

sentido: STJ, AgInt no REsp 1.952.026/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2021; AgInt no REsp 

1.442.008/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 27/11/2020.

VIII. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, provido" 

(STJ, REsp 1.890.871/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

NEGAÇÃO DE REGISTRO PELO TCU. DECADÊNCIA. 

AFASTAMENTO. ATO COMPLEXO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO 

STF.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o ato 

concessivo de aposentadoria tem natureza jurídica de ato 

administrativo complexo, ou seja, somente se aperfeiçoa após o 

registro no Tribunal de Contas, momento a partir do qual começa a 

fluir o prazo decadencial de cinco anos do art. 54 da Lei 9.784/1999.

2. Ao julgar o Tema de Repercussão Geral 445/STF, o Supremo 

Tribunal Federal fixou a tese: 'Em atenção aos princípios da 

segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 

estão sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do 

ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a 

contar da chegada do processo à respectiva Corte de Contas.' (STF. 

Plenário. RE 636.553/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

19/2/2020).

3. Conforme consta dos autos, a concessão da aposentadoria do autor 

ocorreu em 18.03.2014, e após a manifestação do TCU, negando o registro 

da referida aposentadoria, o processo administrativo para excluir a verba 

concedida foi instaurado em 2016, portanto, dentro do prazo quinquenal 

previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.883.027/RN, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/04/2021).

De igual modo, a jurisprudência dos tribunais excepcionais é firme no 

sentido de que a lei superveniente que reestrutura o sistema remuneratório do servidor 

público pode dispor, respeitada a irredutibilidade nominal de vencimentos, sobre a 

absorção das vantagens pessoais incorporadas, mesmo que elas tenham sido obtidas 

judicialmente – já que a decisão judicial, em tais casos, obedece a cláusula rebus sic 

stantibus, produzindo efeitos somente enquanto mantiverem íntegras as situações de 

fato e de direito existentes no momento de sua prolação –, não havendo falar em violação 

à coisa julgada.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 

ACÓRDÃO DO TCU QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DE 

VANTAGEM ECONÔMICA RECONHECIDA POR DECISÃO JUDICIAL 

COM TRÂNSITO EM JULGADO (URP - 26,05% E PLANO BRESSER - 

26,06%). COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA À CORTE DE 

CONTAS. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 

REMUNERAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
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Superior Tribunal de Justiça

CONSTITUCIONAIS DA COISA JULGADA, DO DIREITO ADQUIRIDO 

E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. DECADÊNCIA 

ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(...)

2. A garantia fundamental da coisa julgada (CRFB/88, art. 5º, XXXVI) 

não resta violada nas hipóteses em que ocorrerem modificações no 

contexto fático-jurídico em que produzida, como as inúmeras leis que 

fixam novos regimes jurídicos de remuneração. 

3. As vantagens remuneratórias pagas aos servidores inserem-se no 

âmbito de uma relação jurídica continuativa, e, assim, a sentença 

referente a esta relação produz seus efeitos enquanto subsistir a 

situação fática e jurídica que lhe deu causa. A modificação da 

estrutura remuneratória ou a criação de parcelas posteriormente à 

sentença são fatos novos, não abrangidos pelos eventuais 

provimentos judiciais anteriores. 

4. É cediço que a alteração, por lei, da composição da remuneração 

do agente público assegura-lhe somente a irredutibilidade da soma 

total antes recebida, assim concebido: os vencimentos e proventos 

constitucionais e legais. Precedentes: RE 563.965/RN-RG, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 20.03.2009; MS 24.784, Rel. Min. 

Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJe 25.06.2004. 

(...)

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (STF, Ed no MS 

30.537/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/03/2015).

Diverso não é o entendimento desta Corte, vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. AUSÊNCIA. SERVIDOR. URV. 

ABSORÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. CONJUNTO PROBATÓRIO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se conhece do apelo nobre interposto pela alínea 'c', art. 105, III, da 

CF/1988, que deixa de realizar o cotejo analítico, não atendendo aos 

pressupostos específicos para a configuração do dissenso jurisprudencial, 

nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, do art. 1,029, § 1º, 

do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. 'A lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 

remuneratório do servidor público pode operar a absorção de 

vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido obtidas 

judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a 

irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão 
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judicial, nessas hipóteses, obedece à cláusula rebus sic stantibus, a 

produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de 

fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que 

não há falar em violação ao princípio constitucional da coisa julgada 

(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal). (AgRg no REs 1.157.516/RS, 

rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

5.2.2013, DJe de 15.2.2013).' (AgRg no RMS 28.116/DF, rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 12/08/2015).

3. ''Não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)' (AgInt 

no REsp 1.577.459/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 

Turma, DJe 23/11/2018).

4. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem encontra óbice 

nas Súmulas 7 STJ e 280 do STF.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.976.105/MA, Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTES DE 

16,19%, 26,06% E 84,32%. CONCEDIDOS JUDICIALMENTE EM 

RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS. SUPRESSÃO EM DECORRÊNCIA 

DE POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. ALEGADA 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. APONTADA VIOLAÇÃO 

AOS ARTS. 643 DA CLT E 313, V, a, do CPC. PREQUESTIONAMENTO. 

PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 284/STF. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 54 DA 

LEI 9.784/1999. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 284/STF. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA À COISA JULGADA. 

INEXISTÊNCIA. RECURSO QUE NÃO ATACA ESPECIFICAMENTE OS 

FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 

284/STF.

(...)

7. ''A lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 

remuneratório do servidor público pode operar a absorção de 

vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido obtidas 

judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a 

irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão 

judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic stantibus, a 

produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de 

fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que 
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não há falar em violação ao princípio constitucional da coisa julgada 

(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal)'. (AgRg no REsp n. 

1.157.516/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 

julgado em 5/2/2013, DJe de 15/2/2013).' (AgRg no RMS n. 28.116/DF, 

Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

12/8/2015)' (AgInt no REsp n. 1.677.227/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/9/2020).

8. Se os argumentos expendidos no apelo nobre são incapazes de infirmar, 

mesmo em tese, os fundamentos do acórdão recorrido, a insurgência carece 

de dialeticidade, ante a insuficiência, em abstrato, do recurso para reverter 

as conclusões do julgado.

Incidência das Súmulas 283 e 284/STF.

9. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.916.908/RN, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/10/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. INVOCAÇÃO DE QUESTÃO NÃO SUSCITADA NO 

RECURSO ORDINÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 

COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. SERVIDOR 

PÚBLICO. FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. ALTERAÇÃO 

POR LEI SUPERVENIENTE. POSSIBILIDADE. GARANTIA DA 

IRREDUTIBILIDADE NOMINAL DOS VENCIMENTOS. 

OBRIGATORIEDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 

FALHA NA DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO. NULIDADE RELATIVA. 

ALEGAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 2015.

II - O argumento em torno de suposto rejulgamento indevido de questões 

não declaradas omissas por esta Corte - ao prover o Recurso Especial n. 

924.991/MG por violação ao art. 535 do CPC/1973 - não foi objeto do 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, motivo pelo qual sua 

invocação em sede de Agravo Interno configura verdadeira inovação 

recursal, não merecendo conhecimento.

III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 

Tribunal Federal.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado 

segundo o qual a lei superveniente que promove a reestruturação do 

sistema remuneratório dos servidores públicos pode alterar a forma 
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de cálculo da remuneração, mesmo em relação a rubricas obtidas 

judicialmente, desde que observada a irredutibilidade nominal de 

vencimentos.

V - Eventual falha na distribuição interna do processo constitui nulidade 

relativa, devendo, portanto, ser alegada antes do julgamento do feito, sob 

pena de preclusão, consoante jurisprudência pacífica desta Corte.

VI - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 

para desconstituir a decisão recorrida.

VII - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no RMS 39.128/MG, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/02/2022).

"ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR. URV. ABSORÇÃO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 

PERCEPÇÃO AD AETERNUM DE PARCELA REMUNERATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

1. 'Nas ações que tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão 

da moeda em URV, 'conquanto seja vedada a compensação de perdas 

salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a 

limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos 

decorrente de reestruturação na carreira dos servidores', ficando assentado, 

ainda, que 'o prazo prescricional começa a correr com a entrada em vigor de 

norma que reestrutura a carreira, com a instituição de um novo regime 

jurídico remuneratório, limitando a existência de possíveis diferenças 

salariais' (AgInt no REsp 1.559.028/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 28/08/2017).' (REsp 1807832/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/09/2019).

2. ''Não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público' (RE 561.836, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 26/9/2013, DJe de 10/2/2014)' (AgInt 

no REsp 1577459/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 23/11/2018).

3. 'O exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus limites 

demandaria análise de legislação estadual, incabível em recurso especial, 

ante a aplicação analógica da Súmula n. 280/STF' (AgInt no AREsp 

1308444/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 29/03/2019).

4. ''A lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 

remuneratório do servidor público pode operar a absorção de 

vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido obtidas 

judicialmente, desde que observada, de qualquer modo, a 

irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão 

judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic stantibus, a 

produzir efeitos somente quando mantiverem hígidas as situações de 
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fato e de direito existentes no momento de sua prolação, de sorte que 

não há falar em violação ao princípio constitucional da coisa julgada 

(art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal).' (AgRg no REs 1.157.516/RS, 

Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 

5.2.2013, DJe de 15.2.2013).' (AgRg no RMS 28.116/DF, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 

12/08/2015). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1396712/PE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

29/11/2019; ADI 2323/DF, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Tribunal Pleno, DJe 29/10/2018).

5. A jurisprudência do STJ é pela 'possibilidade de se remeter a apuração 

do valor devido em liquidação de sentença somente após da constatação 

inequívoca do an debeatur', após 'a constatação de efetiva defasagem 

remuneratória na fase de conhecimento' (cf. AgInt no AREsp 1179832/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

27/03/2018), o que não ocorreu.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.849.607/SE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

09/03/2020).

Por fim, registra-se que há muito a Corte Especial do STJ, ao julgar os 

EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou 

que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73, a verba honorária deve ser fixada 

mediante apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de 

honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do 

CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso 

concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do 

CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação 

ou arbitrar valor fixo.

Por outro lado, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos 

EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no 

REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 

adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de 

advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

A todo modo, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 

para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 

com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 

todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 

circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, como ilustra o 

seguinte precedente desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
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Superior Tribunal de Justiça

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC À 

LUZ DO CASO CONCRETO. MAJORAÇÃO COM BASE NO VALOR 

DA CAUSA. CRITÉRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO A JUSTIFICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para 

permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo 

somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente 

indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 

20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do 

AgRg no AREsp 532.550/RJ.

2. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma 

menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 

art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma 

manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 

concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de 

recurso especial, do valor fixado a título de honorários advocatícios. 

3. Nas razões recursais a FAZENDA NACIONAL alega o valor da causa, 

que seria de R$ 105.972.071,90 (cento e cinco milhões novecentos e 

setenta e dois mil reais e noventa centavos), como único parâmetro que 

justificaria a pretendida majoração da verba honorária. Contudo, o acórdão 

recorrido sequer fez menção ao valor da causa na hipótese, antes, apenas 

afirmou que 'o valor fixado pelo douto juízo a quo prestigia e valoriza o 

trabalho realizado pelo procurador da Fazenda Nacional, o grau de zelo, a 

natureza da ação e tempo em que se processou'.

4. Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou 

sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é 

elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou 

abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na 

hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da 

moldura fática apresentada nos autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015).

Impende salientar que, para as situações anteriores ao início de vigência do 

CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que não há, à luz do art. 20, § 4º, do 

CPC/73, "norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 
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Superior Tribunal de Justiça

com o valor da causa". Nesse sentido: STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Rel. p/acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015.

Da análise dos precedentes supracitados, conclui-se que:

a) a fixação de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73, não 

encontra, como limites, os percentuais de 10% e 20%, de que trata o § 3º do mesmo 

dispositivo legal, podendo ser adotado, como base de cálculo, o valor da causa, o da 

condenação ou arbitrada quantia fixa;

b) o Superior Tribunal de Justiça não pode, em Recurso Especial, refazer o 

juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC/73, levando em conta as alíneas a, 

b e c do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 

referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, para que seja possível, a esta Corte, 

revalorá-las, afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

Na hipótese dos autos, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, todas as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73 – a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar 

de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço –, o Tribunal de origem manteve a 

sentença, que condenara a parte autora, ora agravante, ao pagamento dos honorários de 

advogado, fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Nesse contexto, em que o Tribunal de origem não deixou delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, todas as circunstâncias a que se referem as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73 – para que o STJ pudesse revalorá-las, afastando-se 

a incidência da Súmula 7/STJ –, incide, na espécie, a Súmula 7/STJ.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.598.858 / PR
Número Registro: 2016/0126225-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450139728020124040000 50286167720124047000 PR-50286167720124047000 TRF4-50139728020124040000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA TERESA BARROS SCHUTZ
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA TERESA BARROS SCHUTZ
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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